Resolugéo n? 694
De 25 de margo de 1996

Dispde sobre o requerimento de férias e licenga especial dos membros do Ministério Publico.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA, no uso de suas atribui¢des legais,

CONSIDERANDO a existéncia de grande nimero de cargos vagos no quadro do Ministério
Publico, acarretando a necessidade de muitos de seus membros acumularem fungdées em mais de
um 6rgao de execugao;

CONSIDERANDO que esta situagao é especialmente agravada pelo atual regime de concessao de
férias e licenga especial;

CONSIDERANDO a necessidade do estabelecimento de critérios objetivos para a concessao de
férias e licenga especial, compatibilizando o interesse do membro do Ministério Publico com a
necessidade do servico;

RESOLVE:

Art. 12 - Os membros do Ministério Publico deverao protocolizar na Divisdo de Comunicagéo e
Arquivo, até o ultimo dia util do més de julho de cada ano, os pedidos de férias referentes ao
periodo seguinte.

Paragrafo Unico - O requerente podera indicar, em ordem de preferéncia, até cinco opgdes de
meses nos quais deseja gozar as férias a que tenha direito.

Art. 2° - Os pedidos de adiamento do gozo de férias deverao ser motivados e somente serao
deferidos em carater excepcional, observada a necessidade do servigo.

Art. 3% - Sem prejuizo de outros critérios de natureza objetiva, observar-se-a, na concesséo de
férias, a antigidade do interessado na carreira e na classe, a necessidade do servigo e a época
em que foram gozadas as férias relativas ao periodo anterior.

Art. 42 - Os Procuradores de Justica em exercicio nos 6rgaos de atuagao junto aos Egrégios
Tribunais de Justica e da Algada terdo férias, independentemente de pedidos, nos meses de
janeiro e julho de cada ano, devendo, caso pretendam goza-las em outros meses, requeré-las
motivadamente, observando o disposto nesta Resolugéo.

Art. 52 - Esta Resolucao se aplica, no que couber, a licenga especial.
Art. 62 - Esta Resolugdo entrarda em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as disposicdes em

contrario, especialmente a Resolugao n? 653, de 07 de margo de 1995.
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